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DECRETO-LEI N.º 10/2024, DE 8 DE JANEIRO 
 

Foi publicado, em 8 de janeiro de 2024, o Decreto-Lei n.º 10/2024, que procede à 
revisão do regime jurídico da urbanização e edificação. 
 
 
No dia 1 de janeiro entraram em vigor as seguintes alterações: 
 
 
A alteração ao artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro;  
  
Nas zonas de proteção de bens imóveis em vias de classificação ou de bens imóveis 
classificados de interesse nacional ou de interesse público, as operações 
urbanísticas relativas a obras de construção, reconstrução, alteração, ampliação, 
conservação ou demolição sujeitas ao procedimento de licença nos termos do 
regime jurídico da urbanização e da edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, estão sujeitas a parecer prévio 
vinculativo do Património Cultural, I. P., ou da comissão de coordenação e 
desenvolvimento regional territorialmente competente.  
 
Excetuam-se do disposto no número anterior:  
a) As obras no interior de bens imóveis, incluindo as obras de arquitetura, de pintura 
e relativas a especialidades, nomeadamente águas, esgotos, gás, eletricidade, 
comunicações, segurança e ar condicionado centralizado, desde que não se 
verifique impacte no subsolo ou alterações relativas a azulejos, estuques, cantarias, 
marcenaria, talhas ou serralharia;  
b) As obras de conservação no exterior dos bens imóveis sem alteração sobre 
elementos arquitetónicos relevantes, incluindo a pintura dos edifícios sem alterações 
da respetiva cor;  
c) [Anterior alínea b).]  
d) A instalação de reclamos publicitários, sinalética, toldos, esplanadas e mobiliário 
urbano abrangidos por zonas de proteção de bens imóveis em vias de classificação 
ou de bens imóveis classificados de interesse nacional ou de interesse público, 
podendo a entidade competente em matéria de património cultural definir normas e 
critérios subjacentes à utilização dos mesmos. 
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